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	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA CULTURA

Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural

Edital Proac nº 13/2014
Prazo de inscrição: de 04 de setembro de 2014 até 20 de outubro de 2014



EDITAL Nº 13/2014 DO PROGRAMA DE AÇÃO CULTURAL

“CONCURSO DE APOIO A PROJETOS PARA 

RESTAURAÇÃO DE IMÓVEIS TOMBADOS PELO CONDEPHAAT”

A SECRETARIA DA CULTURA - SEC torna público o CONCURSO que fará realizar visando à seleção de projetos para restauração de imóveis tombados pelo CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico, para apoio cultural, com observância na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 9.610, de  19  de fevereiro de 1998 (Lei de Direitos Autorais), no que couber, na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e alterações posteriores, Lei Estadual nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, bem como toda a legislação complementar relacionada ao ProAC, e em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Também fazem parte das normas deste edital, como diretrizes aos participantes, de utilização não obrigatória, com links de acesso via Internet disponíveis no site www.cultura.sp.gov.br: o Manual de Elaboração de Projetos de Preservação do Patrimônio Cultural, do Programa Monumenta, Ministério da Cultura, Brasil, 2005, disponível na Internet, www.monumenta.gov.br; as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), disponível na Internet, www.abnt.org.br; o Manual de Procedimentos e Contratação de Serviços de Arquitetura e Urbanismo, disponível na Internet, www.iabsp.org.br e; as “Normas do Instituto dos Arquitetos do Brasil para Organização de Concursos Públicos de Arquitetura e Urbanismo”, conforme Proposta de Resolução Aprovada no 127º COSU – IAB, Rio de Janeiro, Outubro/ 2007, disponível na Internet, www.iab.org.br, especificamente o item 9.3 das Disposições Gerais. No caso de escolha pelo Módulo 1, fazem parte das normas de edital o Código de Ética para Museus, do Conselho Internacional de Museus e o Estatuto Brasileiro de Museus; também deverão ser observadas, como referências, as práticas contidas no Código de Ética para Museus do ICOM (International Council of Museums), disponível em http://icom.org.br/wp-content/themes/colorwaytheme/pdfs/codigo%20de%20etica/codigo_de_etica_lusofono_iii_2009.pdf e o Estatuto de Museus, disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11904.htm.
I. DO OBJETO
1. Seleção de 02 (dois) projetos para restauração de imóveis tombados pelo CONDEPHAAT, acompanhados de projetos complementares, dos respectivos memoriais descritivos e orçamentos.

1.1. Os prêmios serão divididos em 02 (dois) módulos:

a) Módulo 1: Seleção de 01 (um) projeto para restauração do “Casarão da Avenida Paulista nº 1919”, incluindo um projeto para um anexo a ser construído no mesmo imóvel e um projeto de paisagismo para todo o lote, com prêmio total de R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais).  O “Casarão da Avenida Paulista nº 1919”, localizado na Avenida Paulista, nº 1919, Cerqueira Cesar, São Paulo, é tombado pelo CONDEPHAAT conforme Resolução 36 de 16/11/1992, (publicada no Diário Oficial do Estado em 17 de novembro de 1992, caderno Poder Executivo, seção I, página 32) e também é tombado pelo Conpresp pela Resolução 45/92. A área construída do referido casarão é de aproximadamente 600,00 m2 e o anexo deverá ter uma área de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados). A área total do lote é de aproximadamente 2.000 m2 (dois mil metros quadrados). 
b) Módulo 2: Seleção de 01 (um) projeto para restauração da “Estação Ferroviária de Mairinque”, incluindo na intervenção projetual a área total da plataforma com prêmio de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).  A “Estação Ferroviária de Mairinque”, localizada no município de Mairinque, é tombada pelo CONDEPHAAT conforme Resolução 46 de 28/10/86, de 19 de dezembro de 1989 (publicada no Diário Oficial do Estado em 29/10/1986, no caderno Poder Executivo, Seção I, página 19) e também é tombada pelo IPHAN, processo 1434-T-98, inscrita no livro das Belas Artes sob nº de inscrição 625, volume 2, F.055-056, em 08/07/2004. A área do pavimento inferior é de 18,00 m2; a área do pavimento térreo é de 350,78 m2; a área do pavimento superior é de 76,95 m2; a área da cobertura 525,62 m2; a área das torres é de 14,52 m2; a área total coberta é de 985,87 m2.

2. O valor máximo de apoio aos projetos selecionados neste Concurso será de R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).

II. DAS DEFINIÇÕES

1. Para os efeitos deste Edital, no qual serão utilizadas e deverão ser seguidas as definições que constam no Manual de Elaboração de Projetos de Preservação do Patrimônio Cultural, do Programa Monumenta, do Ministério da Cultura, bem como do Manual de Procedimentos e Contratação de Serviços de Arquitetura e Urbanismo, assim como outras aqui registradas, entende-se que:

a) Por projetos para restauração de imóveis tombados pelo CONDEPHAAT entendem-se os serviços técnicos especializados de elaboração de projeto básico de arquitetura, incluindo projeto de paisagismo, coordenação, compatibilização e fornecimento dos projetos complementares (ver definição 13) com aprovação junto ao Condephaat, à Prefeitura Municipal e ao Corpo de Bombeiros. 

b) Responsável técnico é o profissional que executa atividades específicas dentro das várias modalidades das categorias da área tecnológica e deve assumir a responsabilidade técnica por todo trabalho que realiza.  
c) Restauração ou Restauro é uma operação que tem por objetivo conservar e revelar os valores estéticos e históricos do monumento e fundamenta-se no respeito ao material original e aos documentos autênticos, conforme definição da Carta de Veneza. O restauro deve ser baseado em análises e levantamentos inquestionáveis e a execução deve permitir a distinção entre o original e a intervenção. A restauração constitui o tipo de intervenção que requer o maior número de ações especializadas.

d) Museologia é “o estudo do museu” e não a sua prática – que remete à “museografia” –, mas tanto o termo, confirmado nesse sentido amplo ao longo dos anos 1950, como o seu derivado “museológico” sobretudo em sua tradução literal em inglês (museology e seu derivado museological) – apresentam cinco acepções bem distintas que podem ser  compreendidas na publicação “Conceitos- chave de museologia”, disponível em http://icom.museum/fileadmin/user_upload/pdf/Key_Concepts_of_Museology/Conceitos-ChavedeMuseologia_pt.pdf.
e) Projeto Museográfico é definição dos recursos de materialização da Museologia, através do projeto museológico expresso no Plano Museológico, com estabelecimento do percurso expositivo e detalhamento do mobiliário expográfico e do mobiliário de apoio (incluindo reserva técnica, áreas de trabalho e de pesquisa). Deverá incluir a concepção de protótipos, para aferição do partido escolhido e verificação, em escala real, do nível de acabamento e detalhes executivos do projeto. A concepção museográfica afeta diretamente o projeto arquitetônico e é também condicionada pela definição dos conteúdos e pelas limitações de intervenção arquitetônica, demandando total articulação entre os projetos (museológico, museográfico e arquitetônico). Conceitos poderão ser compreendidos na publicação “Conceitos- chave de museologia”, disponível em http://icom.museum/fileadmin/user_upload/pdf/Key_Concepts_of_Museology/Conceitos-ChavedeMuseologia_pt.pdf
e.1) Observação: No projeto do Módulo 1 deverá ser considerado o Pré-Plano Museológico, de autoria da museóloga Katia Regina Felipini Neves  em parceria com a equipe do Museu da Diversidade Sexual. Este Pré-Plano Museológico deverá embasar as reflexões para definição do partido arquitetônico para o edifício anexo a ser construído no mesmo lote do “Casarão da Avenida Paulista nº 1919”, sem, no entanto, avançar na elaboração de qualquer proposta museográfica.

f) Estudo Preliminar / Proposta Técnica consiste na apresentação do conceito e fundamentos da Proposta de Intervenção, com indicativos de soluções para os problemas e questões levantadas no diagnóstico preliminar e no programa de uso para a edificação, incluindo adequação à NBR-9050. Por tratar-se de um estudo inicial, tal proposta pode ser modificada no anteprojeto, tendo em vista que o conhecimento do bem tombado será aprofundado nas etapas seguintes, o que pode ocasionar mudanças de partido. 
g) Memorial Descritivo do estudo preliminar contém justificativa do partido adotado e sua coerência com o uso destinado à edificação, soluções técnicas indicadas e justificadas para as alternativas propostas. 
h) Levantamento Físico - compreende as atividades de leitura e conhecimento da forma da edificação, obtidos por meio de vistorias e levantamentos métricos, representados em fotografias e graficamente. O levantamento métrico deve não só representar corretamente em planta, corte e elevação as informações geométricas fundamentais, fazendo uso de métodos de triangulação, como também deve evidenciar os detalhes construtivos e todas as especificidades. Deverá ser realizado após a primeira etapa, para conferir e complementar o levantamento preliminar fornecido. Nesta etapa deverão ficar configuradas claramente as patologias da construção.  
i) Análise Estratigráfica: Prospecções realizadas com fins de compreensão da cronologia construtiva do edifício. Deve ser minimamente destrutiva, identificando períodos, etapas, materiais e técnicas construtivas. Abarca também as prospecções pictóricas. 
j) Anteprojeto constitui a configuração final da solução arquitetônica proposta para a obra, considerando todas as exigências contidas no programa de necessidades e o Estudo Preliminar previamente selecionado. Para tanto, é necessário a realização do levantamento físico, que inclui o levantamento métrico e análises estratigráficas que levam à compreensão da cronologia construtiva do edifício e identificação de seus estratos pictóricos. 
Documentos técnicos a apresentar (recomenda-se utilizar as diretrizes do Manual de Procedimentos e Contratação de Serviços de Arquitetura e Urbanismo do IAB):
· planta geral de implantação

· planta de paisagismo

· plantas dos pavimentos

· plantas das coberturas

· cortes longitudinais e transversais

· elevações (fachadas)

· detalhes (de elementos da edificação e de seus componentes construtivos)

k) Memorial descritivo do anteprojeto consiste no detalhamento da Proposta de Intervenção, com as devidas justificativas conceituais, a definição do uso, as soluções técnicas adotadas e as especificações de materiais.
Documentos técnicos a apresentar (recomenda-se utilizar as diretrizes do Manual de Procedimentos e Contratação de Serviços de Arquitetura e Urbanismo do IAB):

· memorial descritivo da edificação;

· memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e  dos materiais de construção.

l) Projeto Básico é a etapa onde deverão ser desenvolvidos todos os elementos e informações necessárias e suficientes para definir a intervenção proposta, nos seus aspectos técnicos, conceituais, quantitativos e executivos, com vistas à execução e a realização do orçamento detalhado. O nível de precisão deverá ser adequado para caracterizar a intervenção, elaborado com base nas indicações do anteprojeto, assegurando a viabilidade técnica e executiva do sistema proposto. 
Caso o proponente pretenda excluir do escopo de sua proposta técnica eventuais itens de restauro especializado existentes na edificação, tais como, pinturas decorativas parietais, em forros e/ou outros, bem como ornamentos, esculturas e/ou outras obras de arte, deverá explicitar as exclusões objetivamente em sua proposta técnica, indicando recomendações de procedimentos de proteção das áreas/peças excluídas para que a oportuna realização da obra do projeto proposto não os danifiquem. 
Documentos técnicos a apresentar (recomenda-se utilizar as diretrizes do Manual de Procedimentos e Contratação de Serviços de Arquitetura e Urbanismo do IAB):

· planta geral de implantação, 

· planta de terraplenagem, se for o caso

· cortes de terraplenagem, se for o caso

· planta dos pavimentos

· planta das coberturas

· planta de paisagismo, com equipamentos e mobiliário de apoio 

· cortes longitudinais e transversais

· elevações (frontais, posteriores e laterais)

· plantas, cortes e elevações de ambientes especiais (banheiros, cozinhas, lavatórios, oficinas, lavanderias etc.)

· detalhes (plantas, cortes e elevações e perspectivas) de elementos da edificação e de seus componentes construtivos (portas, janelas, caixilharia especial, se necessário, bancadas, grades, forros, beirais, parapeitos, revestimentos e seus encontros, impermeabilizações e proteções etc.) 

m) Memorial Descritivo do projeto básico consiste no detalhamento da Proposta de Intervenção, com as devidas justificativas conceituais, a definição do uso, as soluções técnicas adotadas e as especificações de materiais. Os materiais utilizados deverão ser especificados em sua descrição físico-química, buscando a perfeita identificação do insumo a ser cotado para elaboração do orçamento, da mesma forma que os equipamentos a serem utilizados.  
Documentos técnicos a apresentar (recomenda-se utilizar as diretrizes do Manual de Procedimentos e Contratação de Serviços de Arquitetura e Urbanismo do IAB):

· memorial descritivo da edificação

· memorial descritivo dos elementos da edificação, das instalações prediais  (aspectos arquitetônicos), dos componentes construtivos e dos materiais de construção

· memorial quantitativo dos componentes da construtivos e dos materiais de    construção

n) Projetos complementares compreendem:   
n.1) Fundações e Estruturas: os projetos a serem elaborados serão determinados pelo conjunto de condições e de necessidades indicadas nos estudos, levantamentos, pesquisas e diagnósticos que embasaram a proposta de intervenção. O Projeto, conforme cada caso, engloba reforços, estabilizações, consolidações ou complementações das fundações existentes ou novas fundações. Os projetos deverão incluir um pré-dimensionamento das peças estruturais, de reforço e estabilização, conforme o caso. O Projeto consiste no conjunto de peças gráficas (desenhos), em escalas apropriadas, memoriais, especificações e relatórios, que visam definir e disciplinar a execução do sistema que transmite ao terreno as cargas da edificação existente ou projetada. Os projetos deverão incluir a estrutura da cobertura e/ou subcobertura, se necessário. No caso do Módulo 1, em que a proposta deve prever ampliação com áreas novas a serem construídas, o material a ser entregue deverá conter o projeto estrutural completo (incluindo fundações), com dimensionamento em nível de execução.  
n.2) Instalações Hidráulicas e Sanitárias: os projetos de água fria e/ou de água quente, esgoto, águas pluviais e drenagem, se for o caso, a serem elaborados, deverão atender o conjunto de condições e necessidades elencadas nos estudos, levantamentos, pesquisas e diagnósticos que embasaram a proposta de intervenção. O projeto expressa o conjunto de peças gráficas, em escala apropriada, memoriais e especificações, que visam disciplinar e definir a instalação de sistema de recebimento, reserva e distribuição de água fria, bem como água quente, esgoto, águas pluviais e drenagem, se for o caso. 
n.3) Deverá ser prevista impermeabilização das fundações, alvenarias de embasamento, instalações sanitárias e/ou arrimos etc., onde se faça necessário.
n.4) Instalações Elétricas, Eletrônicas, luminotécnicas, iluminação cenográfica e sonorização: o projeto de instalações elétricas a ser elaborado deverá atender o conjunto de condições e de necessidades elencadas nos estudos, levantamentos, pesquisas e diagnósticos que embasaram a proposta de intervenção. O Projeto compreende o conjunto de peças gráficas (desenhos), memoriais, especificações e relatórios, que visam definir e disciplinar a instalação de sistemas de recebimento, distribuição e utilização de energia elétrica em edificações. O projeto incluirá sistema de proteção contra descargas atmosféricas, monitoramento e segurança – CFTV. No caso do Módulo 1, o material referente ao anexo deverá incluir projeto de sonorização. 
n.5) Instalações de ar condicionado: o material a ser entregue deverá incluir projeto de climatização.  
n.6) Instalações mecânicas (se for o caso): o projeto do sistema de elevadores (ou similar p/ circulação vertical) deverá atender o conjunto de condições e de necessidades elencadas nos estudos, levantamentos, pesquisas e diagnósticos, que embasaram a proposta de intervenção e uso da edificação. O Projeto compreende o conjunto de peças gráficas (desenho), memoriais, especificações e relatórios que visam definir e disciplinar a instalação de sistema mecânico de elevadores, para o transporte de pessoas, materiais e cargas em geral na edificação.
n.7) Instalações de telefonia e rede de lógica (comunicação interna em geral): o projeto de telefonia e de rede de lógica a ser elaborado deverá atender o conjunto de condições e de necessidades elencadas nos estudos, levantamentos, pesquisas e diagnósticos que embasaram a proposta de intervenção. O Projeto compreende o conjunto de peças gráficas (desenhos), memoriais, especificações e relatórios que visam definir e disciplinar a instalação de central privada de comutação telefônica, redes de tubulação e cabos, de modo a suprir as necessidades de comunicação telefônica e de transmissão de dados de cada área da edificação. 
n.8) Instalações de Prevenção e Combate a Incêndios: o Projeto de Instalações de Prevenção e combate a incêndios a ser elaborado deverá atender o conjunto de condições e de necessidades elencadas nos estudos, levantamentos, pesquisas e diagnósticos que embasaram a proposta de intervenção. O Projeto compreende o conjunto de peças gráficas, memoriais, especificações e relatórios, que visam definir e disciplinar a instalação de sistema de prevenção e combate a incêndio, de modo a assegurar à edificação condições dentro dos limites mínimos de segurança compatíveis com as características da edificação, incluindo proteção contra descargas atmosféricas (SPDA).

n.9) Observação: Todos os projetos complementares deverão contemplar manual de uso, conservação e manutenção do edifício com orientações para manutenção e atualização das ações implantadas. 
o) Planilha Orçamentária contém a descrição e composição dos custos dos serviços e dos materiais referentes à execução da obra, conforme padrão disponibilizado pela Companhia Paulista de Obras e Serviços – CPOS, no seu Boletim Referencial de Custos, na Internet, no site www.cpos.sp.gov.br, link http://boletim.cpos.sp.gov.br. Caso os itens a serem orçados não constem da tabela da CPOS, deverão ser apresentadas três cotações de diferentes fornecedores, para comprovação do preço de mercado.
p) Proponente é a pessoa jurídica que venha a inscrever projeto(s) neste Concurso, conforme as condições descritas no item IV.
III. DA CONTRAPARTIDA 

1. Os projetos inscritos neste Edital deverão apresentar como contrapartida à premiação recebida, a doação de cópia digital e impressa dos projetos básicos completos, acompanhados dos respectivos projetos complementares, memoriais descritivos e orçamentos, ao proprietário e/ou responsável pelo bem tombado, e ao Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Cultura, cedendo-lhes o direito de uso, para oportuna execução da obra, nos seguintes termos: 

          1.1. O PROPONENTE CONTRATADO, declarando ser o autor do projeto objeto deste contrato, em termo próprio a ser apresentado na assinatura do contrato (ver item XII. DA CONTRATAÇÃO) cederá, gratuitamente, para a construção, ampliação, adequação e reforma do imóvel, seus direitos patrimoniais de autor dos projetos premiados neste edital, notadamente no que se referem os incisos I, II, III, IV, VI, VIII, IX e X do Artigo 29, da Lei Federal nº 9.610/98. 


         1.2. Os projetos executivos de arquitetura e complementares, assim como a sondagem, pareceres e laudos técnicos, levantamentos quantitativos, dados, pesquisas, relatórios, quaisquer outros documentos elaborados ou copiados pelo PROPONENTE CONTRATADO em decorrência deste contrato, serão de propriedade do Estado de São Paulo, que poderá cedê-los para quem couber, presente ou futuramente, respeitadas as normas mencionadas no parágrafo anterior. 

        1.3. Fica assegurado ao PROPONENTE CONTRATADO o direito de conservar em seus arquivos os registros e as cópias dos documentos acima referidos exclusivamente para fins de consulta interna, exposição e publicação. Em hipótese alguma poderá ocorrer qualquer forma de comercialização de cada um dos projetos objeto deste edital.  

2. Visando a democratização de acesso às atividades culturais viabilizadas a partir deste concurso, caberá ao proponente participar de atividade(s) cultural(s) específica(s) em ações e programas vinculados a esta Secretaria. A definição dessa participação será feita posteriormente de acordo com disponibilidade do proponente e interesse da Secretaria.
IV. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

1. Somente poderão habilitar-se para os fins desse concurso pessoa jurídica que comprove sede ou domicílio há mais de 02 (dois) anos no Estado de São Paulo.

 
1.1. As Cooperativas deverão comprovar também que o(s) cooperado(s) – interveniente(s)/anuente(s) – possui(em) residência no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos.
1.2. Microempreendedor Individual – MEI não poderá participar desse concurso.

2. As Cooperativas deverão:

2.1. Atender o Artigo 1º, parágrafo 2º, do Decreto Estadual nº 55.938/2010, alterado pelo Decreto nº 57.159/2011;

2.2. Atender Artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 14 de julho de 1971 que dispõe sobre o registro da Cooperativa perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras. 
3. Cada proponente poderá inscrever até 02 (dois) projetos.

3.1 As Cooperativas poderão propor até 02 (dois) projetos para cada cooperado.

4. É vedada, neste concurso, a participação de servidores pertencentes ao quadro da Secretaria da Cultura.

5. São vedadas as inscrições de projetos que tenham recebido ou que venham a receber recursos advindos de quaisquer tipos de convênios celebrados com o Estado de São Paulo, inclusive repasses de emenda parlamentar; bem como de Contratos de Gestão de Organizações Sociais vinculadas a esta Secretaria.

6. O proponente deverá indicar e identificar o Responsável Técnico pelo projeto de arquitetura e o Coordenador dos Projetos, que obrigatoriamente serão profissionais diplomados, de nível superior, arquitetos registrados no sistema CONFEA/CREA/CAU, legalmente habilitados para o objeto do concurso.

7. Pelo menos um membro da equipe deverá comprovar especialização ou mestrado (ou doutorado) na área de patrimônio cultural e/ou um mínimo de 03 (três) anos de prática na área de preservação de patrimônio cultural edificado e/ou certidão de acervo técnico comprovando aprovação de projeto de restauração em órgão oficial de preservação e/ou acompanhamento/ fiscalização de obra de restauração em bens protegidos oficialmente.

8. É vedada, neste Concurso, a participação, a qualquer pretexto - na forma de pessoas físicas ou jurídicas, seja na condição de inscritos, de co-autores, de colaboradores, de integrantes da equipe, de consultores ou similares – dos seguintes profissionais:

a) membros do Conselho Diretor do IAB/SP;

b) membros da Comissão Julgadora;

c) membros do Conselho de Preservação do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo;
d) os sócios formais e os pais, cônjuges, filhos ou irmãos dos referidos nos subitens imediatamente acima.

V. INSCRIÇÃO 

1. O prazo de inscrição vai do dia 04 de setembro de 2014 até o dia 20 de outubro de 2014, nos dias úteis, das 10 às 12 horas e das 13 às 17 horas.

2. As inscrições poderão ser feitas:


2.1. Pessoalmente ou por via postal ou sedex ao Núcleo de Protocolo e Expedição, da Secretaria da Cultura, situada na Rua Mauá, 51, Bairro Luz, São Paulo – SP, CEP: 01028-900;


2.2. As inscrições por via postal ou sedex somente serão aceitas quando postadas regularmente até o último dia de inscrição;



2.3. Ambas as formas de inscrição nos subitens acima devem indicar no envelope:

· Remetente: proponente do projeto 
· Destinatário: EDITAL PROAC Nº 13/2014 – “CONCURSO DE APOIO A PROJETOS PARA RESTAURAÇÃO DE IMÓVEIS TOMBADOS PELO CONDEPHAAT”. 
3. Do dia 15 ao dia 19 de setembro de 2014 poderão ser enviadas perguntas para o email pupph@sp.gov.br. Findo o prazo acima estabelecido, as perguntas não serão mais respondidas. As perguntas enviadas dentro do prazo previsto assim como as respostas serão publicadas no dia 25 de setembro de 2014 no portal da Secretaria de Estado da Cultura, www.cultura.sp.gov.br, acessando o link referente ao ProAC, e no dia xx de setembro de 2014 no Diário Oficial do Estado de São Paulo - D.O.E..

VI. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A INSCRIÇÃO

1. O proponente, após ler todo o edital, deverá preencher e imprimir a Ficha de Inscrição disponível no site http://www.cultura.sp.gov.br.

1.1. É necessária a impressão/cópia de 08 (oito) vias da Ficha de Inscrição, sendo:

· 05 (cinco) vias, sendo uma para cada via do PROJETO no ENVELOPE Nº 1,

· 01 (uma) via para a DOCUMENTAÇÃO no ENVELOPE Nº 2,

· 02 (duas) vias para fins de protocolo, sendo uma do proponente e uma da Secretaria da Cultura.
2. As inscrições devem ser enviadas da seguinte forma:



2.1. Pessoalmente: enviar 02 (duas) cópias da Ficha de Inscrição e os 02 (dois) Envelopes - ENVELOPE nº 1 – PROJETO e ENVELOPE nº 2 – DOCUMENTAÇÃO - conforme subitens ‘3’ e ‘4’ deste item, respectivamente;


2.2. Por via postal ou sedex: enviar dentro de uma EMBALAGEM ÚNICA: 02 (duas) cópias da Ficha de Inscrição e os 02 (dois) Envelopes - ENVELOPE nº 1 – PROJETO e ENVELOPE nº 2 – DOCUMENTAÇÃO - conforme subitens ‘3’ e ‘4’ deste item, respectivamente.

3. ENVELOPE nº 1 – PROJETO.
Obrigatório constar por fora do envelope a etiqueta abaixo, também disponível para impressão no site, juntamente com a Ficha de Inscrição. O envelope deve conter 05 (cinco) vias do Projeto com idêntico conteúdo montado com duas perfurações (modelo “arquivo”) e devidamente fixado com grampos ou similares, sob pena de indeferimento da inscrição. O proponente deve respeitar o limite máximo de páginas/linhas, caso contrário, estará sujeito à desconsideração do material excedente.
EDITAL PROAC Nº 13/2014 – “CONCURSO DE APOIO A PROJETOS PARA RESTAURAÇÃO DE IMÓVEIS TOMBADOS PELO CONDEPHAAT”
ENVELOPE 1 – PROJETO

Nº DE PROTOCOLO: ___________________ (gerado com a impressão da Ficha de Inscrição no site)
Nome do projeto: ................................................................................

Nome do proponente: ..........................................................................

3.1. Projeto - Cada uma das 05 (cinco) vias do Projeto deverá conter:
a) Ficha de Inscrição (preenchida e impressa através do site http://www.cultura.sp.gov.br);
b) Currículo do proponente com detalhamento dos projetos realizados nos últimos anos (recomenda-se no máximo 02 laudas); será permitido anexar matérias de jornais e revistas, cartazes, folders, etc., relativos às atividades desenvolvidas pelo proponente; 

b.1) No caso de Sociedade Cooperativa, deve-se apresentar também o currículo do cooperado responsável pelo projeto.
c) Currículo de responsável técnico, (recomenda-se no máximo 02 laudas); será permitido anexar matérias de jornais e revistas, cartazes, folders, etc., relativos às atividades desenvolvidas; 

d) Currículo e documentos comprobatórios da especialização em Patrimônio Cultural do proponente, autor do projeto ou do co-autor do projeto. 

e) Relação dos Profissionais Componentes da Equipe Técnica, incluindo os que elaborarão os projetos complementares;

f) Declarações de compromisso de participação, devidamente assinadas, acompanhada dos respectivos currículos, com registro ou inscrição na entidade profissional competente, também assinados.  

g) Declaração do proponente de que o mesmo - ou representante da equipe – esteve no local, conhecendo o bem tombado e tomando ciência das condições do referido imóvel;

h) Declaração do proponente de que teve acesso às informações – textos, fotos, projetos – do “Casarão da Avenida Paulista nº 1919” e da “Estação Ferroviária de Mairinque”, bem como os correspondentes programas pretendidos que constam como anexos deste Edital e estão disponíveis no www.cultura.sp.gov.br ;
i) Objetivo e justificativa do projeto, apresentados detalhadamente, com a recomendação de não exceder 04 laudas;

j) A Proposta Técnica consistirá na apresentação gráfica do estudo preliminar, com partido arquitetônico adotado em função das características específicas do imóvel em questão, do seu grau de proteção, considerando as instruções do Manual de elaboração de projetos de preservação do patrimônio cultural, do Programa Monumenta, Ministério da Cultura, Brasil, 2005, disponível na Internet, bem como as definições especificadas no item II e também respeitando as orientações das Cartas de Restauro.

j.1) A Proposta técnica deverá contar com avaliação preliminar da estabilidade da construção, diagnóstico preliminar das patologias e um memorial descritivo detalhado das intervenções propostas. 

j.2) Recomenda-se que a Proposta Técnica tenha no máximo 10 folhas numeradas, preparadas para impressão no papel tamanho A4 (ou A3, se necessário) timbrado ou personalizado, rubricada em todas suas folhas e assinada na última, com indicação do nome do responsável pela elaboração da mesma, o número do edital, contendo: croquis de planta geral de situação, planta de paisagismo, planta de todos os pavimentos, cortes e elevações genéricos em escala, indicação das cotas de nível básicas de referência, onde deverão estar indicados a escala utilizada (escalas possíveis: 1:200, 1:250, 1:300, 1:400, 1:500), o uso dos ambientes, o sistema estrutural, os tipos de vedação e cobertura. 

k) Cronograma de trabalho que contemple as principais etapas do projeto e indique seus respectivos prazos de execução, incluindo a data prevista para a entrega, conforme o prazo máximo previsto neste Edital;

l) No caso em que o projeto proposto contemplar qualquer forma de publicação de trabalho de terceiros, o proponente deverá comprovar a respectiva opção de cessão dos direitos autorais;

m) Orçamento detalhado discriminando as despesas necessárias para a realização do projeto. O projeto que apresentar orçamento maior do que o previsto neste Edital deverá especificar fontes complementares de recursos, e detalhar no orçamento quais itens serão custeados com orçamento deste Edital e quais itens serão custeados pelas outras fontes de recursos;
n) Caso receba outras formas de apoio após a inscrição, o proponente deverá informar a SEC e apresentar esclarecimentos no Relatório Intermediário e no Relatório de Conclusão;

o) Informações adicionais, caso o proponente queira anexar, devem obedecer no máximo de 10 (dez) páginas. Ultrapassando esse limite, as informações devem estar em formato digital (DVD ou CD).

4. ENVELOPE nº 2 – DOCUMENTAÇÃO.
Obrigatório constar por fora do envelope a etiqueta abaixo, também disponível para impressão no site, juntamente com a Ficha de Inscrição. O envelope deve conter 01 (uma) via da Documentação montada com duas perfurações (modelo “arquivo”) e devidamente fixada com grampos ou similares, sob pena de indeferimento da inscrição.

EDITAL PROAC Nº 13/2014 – “CONCURSO DE APOIO A PROJETOS PARA RESTAURAÇÃO DE IMÓVEIS TOMBADOS PELO CONDEPHAAT”
ENVELOPE nº 2 – DOCUMENTAÇÃO
Nº DE PROTOCOLO: ___________________ (gerado com a impressão da Ficha de Inscrição no site)
Nome do projeto:................................................................................

Nome do proponente:..........................................................................

4.1. Documentação - Pessoa Jurídica:

a) Ficha de Inscrição (preenchida e impressa através do site http://www.cultura.sp.gov.br);
b) Declaração devidamente assinada, conforme Anexo I;

c) Cópia do cartão do CNPJ;

d) Cópia simples do ato constitutivo, e alterações, no teor vigente, de modo a demonstrar, especialmente, que a área de atuação é compatível com o objeto deste Edital;
d.1) No caso de Cooperativa, deverá constar expressamente no seu Estatuto Social os poderes de representação.

e) Cópia simples da ata de eleição e posse da diretoria, quando for o caso;

f) Cópia simples do documento de identidade (oficial) do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com R.G. e foto [ou outro documento de identidade com força legal (carteira de trabalho, de motorista, de entidade oficial de classe, etc.)];

g) Cópia simples do CPF (válido) do(s) seu(s) representante(s) legal(is),  ou documento de identidade (item anterior) que contenha o número do CPF (válido);

h) No caso de inscrição realizada por Cooperativa, também deverá apresentar:

h.1) Cópia da ficha de filiação do cooperado responsável pelo projeto, juntamente com cópia simples do seu documento de identidade e CPF; 
h.2) Documento de registro da Cooperativa perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107, da Lei federal n.º 5.764, de 14 de julho de 1971;
i) Certificação, em plena validade, de Registro no CREA e CAU, das pessoas físicas e jurídicas de todos os participantes dos projetos.
5. Nos casos de inscrição realizada por procurador do proponente, deverá ser apresentado, juntamente com os demais documentos integrantes do ENVELOPE nº 02, o respectivo instrumento de procuração com poderes bastante, bem como cópias da Carteira de Identidade e CPF do procurador. 

VII. DO INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO

1. Serão indeferidas as inscrições:

a) Postadas ou protocoladas após o período de inscrição definido neste Edital;

b) Que não apresentarem toda a documentação relacionada conforme subitens ‘3’ e ‘3.1’ do item VI;

c) Que não atenderem aos termos do item IV;

d) Relativas a projeto cujo teor seja vedado pelo artigo 3º do Decreto Estadual nº 54.275, de 27 de abril de 2009.

2. Não será aceita qualquer complementação, modificação ou supressão de documentos indicados nos subitens ‘3.1’ e ‘4.1’ do item VI, após o recebimento – no Protocolo ou pelo correio – do pedido de inscrição, exceto quanto ao disposto no item XI. 
3. Não serão aceitos documentos rasurados, ilegíveis ou com prazo de validade vencido. 

VIII. DAS COMISSÕES
1. O Secretário de Estado da Cultura nomeará a Comissão de Análise da Documentação, formada por 05 (cinco) membros, com a atribuição de examinar e decidir sobre a adequação da documentação apresentada em face das exigências do Edital.

2. O Secretário de Estado da Cultura também nomeará, nos termos da Lei Estadual 12.268/2006, a Comissão de Seleção dos Projetos, que será formada por 05 (cinco) membros.

2.1. Não poderão integrar a Comissão de Seleção pessoas direta ou indiretamente ligadas aos projetos inscritos neste Concurso, bem como seus cônjuges ou parentes até o segundo grau.

3. O Secretário de Estado da Cultura designará entre os membros escolhidos o Presidente e o Vice-Presidente das Comissões acima mencionadas.
4. A Comissão de Seleção tem autonomia na análise técnica e decisão de seleção quanto ao projeto apresentado no item VI, subitem ‘3.1’, inclusive para desclassificar projetos que não atendam requisitos mínimos exigidos.
IX. DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE DO PROJETO
1. O julgamento dos projetos será efetuado considerando os seguintes critérios: 

a) Excelência técnica, funcional e estética do projeto; 

b) Qualificação dos técnicos envolvidos no projeto;

c) Interesse público;

d) Relação custo/ benefício;

e) Viabilidade de execução do projeto;

f) Atendimento às cartas e documentos de restauro, bem como autores notórios no campo da preservação;

g) Soluções para atendimento de acessibilidade (NBR-9050);
h) Coerência com as Instruções para Elaboração do Estudo Preliminar;

i) Facilidade de manutenção e durabilidade dos materiais;

j) No caso do Módulo 1, atendimento do Programa de Necessidades e das “Diretrizes Gerais”, disponíveis online e que também integram o edital. 
X. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO
1. Os “ENVELOPEs nº 1 – PROJETO” serão abertos pela Comissão de Análise da Documentação em sessão pública a ser realizada em data previamente divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo - D.O.E..

2. O material constante do “ENVELOPE nº 1 – PROJETO” será encaminhado à Comissão de Seleção, que, no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias corridos do recebimento dos projetos, selecionará os melhores projetos, considerando o disposto no item I.
3. A Ata da Comissão de Seleção contendo o resultado da seleção dos projetos, bem como dos “suplentes” em ordem de classificação, será publicada no D.O.E. indicando os nomes dos proponentes, os títulos dos projetos e o valor do prêmio de apoio a ser contratado conforme item I. Cabendo recurso, conforme subitens ‘1’ e ‘3’ do item XI.
4. Somente serão abertos os “ENVELOPES nº 2 – DOCUMENTAÇÃO” dos projetos selecionados e dos projetos considerados “suplentes”. Os envelopes serão abertos pela Comissão de Análise da Documentação em sessão pública a ser realizada em data previamente divulgada no D.O.E.. 

5. Os “ENVELOPEsS nº 2 – DOCUMENTAÇÃO” serão analisados pela Comissão de Análise da Documentação. A Ata da Comissão de Documentação contendo o resultado da análise, indicando os proponentes habilitados e inabilitados com a devida motivação da inabilitação, será publicada no D.O.E.. Cabendo recurso, conforme subitens ‘2’ e ‘3’ do item XI.
6. Realizados todos os ritos e prazos previstos nos itens anteriores, caberá ao Secretário de Estado da Cultura a homologação do resultado definitivo do Concurso. O comunicado do resultado final do Concurso será divulgado no D.O.E..
XI. DOS RECURSOS

1.  “ENVELOPEs nº 1 – PROJETO”  - Ata da Comissão de Seleção:

Da deliberação de seleção dos projetos, pela Comissão de Seleção, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da Ata no D.O.E.. 


1.1. O recurso deverá ser dirigido à Comissão de Seleção, a qual se pronunciará no prazo de até 05 (cinco) dias úteis no sentido de reconsiderar ou manter a decisão recorrida.

2.  “ENVELOPEs nº 2 – DOCUMENTAÇÃO”  - Ata da Comissão de Documentação:

Das deliberações de habilitação ou inabilitação de cada proponente, pela Comissão de Análise da Documentação, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da Ata no D.O.E.. 

2.1. Admitir-se-á o saneamento de falhas, desde que, a critério da Comissão de Análise da Documentação. 
2.2. O recurso deverá ser dirigido à Comissão de Análise da Documentação, a qual se pronunciará no prazo de até 05 (cinco) dias úteis no sentido de reconsiderar ou manter a decisão recorrida.
3. Serão aceitos os recursos – da deliberação da escolha dos projetos (ENVELOPEs nº 1 – PROJETO) e da habilitação ou inabilitação da documentação (ENVELOPEs nº 2 – DOCUMENTAÇÃO) - protocolados na Secretaria da Cultura - Núcleo de Protocolo e Expedição, da Secretaria da Cultura, situada na Rua Mauá, 51, Bairro Luz, São Paulo – SP, CEP: 01028-900 – nos dias úteis, das 10 às 12 horas e das 13 às 17 horas; ou enviados por via postal, cujas postagens, devidamente comprovadas, estejam dentro do prazo legal.
4. Compete ao Coordenador da UFDPC decidir definitivamente os recursos, tanto da deliberação da escolha dos projetos quanto da habilitação ou inabilitação da documentação, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, cuja fluência poderá ser suspensa para colher pareceres técnicos e/ou jurídicos que sejam necessários à fundamentação da sua decisão.

XII. DA CONTRATAÇÃO
1. A Secretaria da Cultura comunicará os proponentes habilitados que tiverem seu projeto selecionado para contratação nos termos e valores determinados neste Edital por meio de publicação de COMUNICADO DE RESULTADO FINAL no Diário Oficial do Estado de São Paulo - D.O.E..
2. O proponente deverá apresentar à Secretaria da Cultura, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da data da comunicação publicada no D.O.E., como condição para efetivar o contrato, a documentação constante do item 2.1. abaixo: 

2.1. Documentação para contratação – proponente Pessoa Jurídica:

a) Cópia do cartão do CNPJ;

b) Cópia simples do ato constitutivo, e alterações, no teor vigente, de modo a demonstrar, especialmente, que a área de atuação é compatível com o objeto deste Edital;

c) Cópia simples da ata de eleição e posse da diretoria, quando for o caso;

d) Cópia simples do documento de identidade (oficial) do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com R.G. e foto [ou outro documento de identidade com força legal (carteira de trabalho, de motorista, de entidade oficial de classe, etc.)];

e) Cópia simples do CPF (válido) do(s) seu(s) representante(s) legal(is),  ou documento de identidade (item anterior) que contenha o número do CPF (válido);

f) No caso de Cooperativa, também deverá apresentar:

f.1) Cópia simples do documento de identidade (oficial) do cooperado que contenha R.G. e foto [ou outro documento de identidade com força legal (carteira de trabalho, de motorista, de entidade oficial de classe, etc.)];

f.2) Cópia simples do CPF (válido) do cooperado ou documento de identidade que contenha o número do CPF;

f.3) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 14 de julho de 1971;

f.4) Indicação, pela Cooperativa, de gestor encarregado de representá-la com exclusividade perante o contratante;

g) Cópia simples de comprovantes de endereço (somente documentos que tenham sido recebidos por via postal: lançamentos e/ou comunicados de tributos municipais, estaduais ou federais; contas de concessionárias de água, luz e telefone; e correspondência bancária), com o fito de comprovar a sede ou o domicílio da pessoa jurídica no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos, sendo um comprovante do endereço atual e outro de pelo menos 02 (dois) anos atrás; 

h) No caso de Cooperativa, também deverá apresentar cópia simples de comprovantes de endereço (somente documentos que tenham sido recebidos por via postal: lançamentos de tributos e/ou comunicados de órgãos públicos municipais, estaduais ou federais; contas de concessionárias de água, luz e telefone; e correspondência bancária) em nome do cooperado/interveniente-anuente, com o fito de comprovar residência no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos, sendo um comprovante do endereço atual e outro de pelo menos 02 (dois) anos atrás; 
h.1.) Caso o cooperado não tenha comprovantes de endereço em seu nome, somente serão aceitos comprovantes de endereço em nome de seus cônjuges ou parentes até o segundo grau, devidamente acompanhados de declaração de que o  cooperado reside no mesmo endereço assinada pelo titular dos comprovantes de endereço apresentados.

i) Certidão de regularidade perante a Previdência Social;

j) Certidão de regularidade perante o agente gestor do FGTS;

k) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais;

l) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

m) Certificado de Regularidade Cadastral de Entidade – CRCE, em caso de pessoa jurídica sem fins lucrativos;
n) Indicação de “conta-corrente movimento” aberta, em nome do proponente, no Banco do Brasil (conforme Decreto Estadual nº 55.357/2010) para depósito e movimentação exclusivos dos recursos financeiros transferidos por esta Secretaria, para os fins deste Edital;

o) Declaração do proponente afirmando não ter o mesmo projeto em desenvolvimento no programa de incentivo fiscal do ICMS (Proac – ICMS);
p) Declaração do proponente autor do projeto objeto deste contrato cedendo, gratuitamente, para a construção, ampliação, adequação e reforma do imóvel, seus direitos patrimoniais de autor dos projetos premiados neste edital, notadamente no que se referem os incisos I, II, III, IV, VI, VIII, IX e X do Artigo 29, da Lei Federal nº 9.610/98.
2.2. Constitui ainda condição para a celebração do contrato, a inexistência de registros em nome do proponente no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL” e no site de Sanções Administrativas (www.sancoes.sp.gov.br), os quais deverão ser consultados por ocasião da respectiva celebração.
3. O proponente que não apresentar a documentação no prazo estipulado no subitem ‘2’ deste item ou apresentá-la com alguma irregularidade perderá, automaticamente, o direito à contratação, sendo convocado suplente.
4. Não serão aceitos protocolos da documentação, nem documentos com prazo de validade vencido.

5. As certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, quando for o caso, conterão a informação de negativa de débito ou positiva de débito com efeito de negativa.

6. Verificada a regularidade da documentação apresentada, será celebrado o contrato para realização de projeto.

XIII. DO PAGAMENTO

1. Os valores do apoio serão depositados pela Secretaria da Cultura na “conta-corrente comum”, no Banco do Brasil, em conformidade com o Decreto Estadual nº 55.357/2010, nas seguintes condições:
a) 1ª parcela: 40% (setenta por cento) após assinatura do contrato com o proponente, no exercício de 2014, correspondendo ao montante de R$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil reais) para o projeto selecionado no Módulo 1; e de 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) para o projeto selecionado no Módulo 2.

Observação importante: A partir da celebração do contrato, as propostas técnicas selecionadas deverão ser apresentadas para o Condephaat na próxima reunião agendada, para que os Conselheiros tomem conhecimento dos projetos e deliberem a respeito.  Da mesma forma, as propostas técnicas selecionadas deverão ser apresentadas em audiência pública no município onde se localiza o bem tombado correspondente. No caso do Módulo 1, a proposta também deverá ser apresentada para deliberação do Conpresp. No caso do Módulo 2, a proposta também deverá ser apresentada para deliberação do IPHAN. O desenvolvimento do Anteprojeto só poderá iniciar após a liberação, seguida da aprovação pelos órgãos de preservação.  
b) 2ª parcela: 30% (trinta por cento), correspondendo ao montante de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais) para o projeto selecionado no Módulo 1; e de 120.000,00 (centro e vinte mil reais) para o projeto selecionado no Módulo 2, após:
1)  Entrega e aprovação do Anteprojeto acompanhado do Memorial Descritivo pela Secretaria da Cultura por intermédio do Grupo de Projetos e Obras (estando o Anteprojeto já devidamente aprovado nas demais instâncias cabíveis nesta fase, em particular os órgãos de preservação estadual, federal e municipal, conforme o caso). A entrega dos Projetos em questão deverá ser feita em 02 (duas) cópias em papel, assinadas pelo responsável técnico e 01 (uma) em formato eletrônico (CD ou DVD), acompanhadas das ARTs dos Projetos. 
2)  Entrega do Informativo de despesas detalhando os gastos efetuados na execução do projeto com o prêmio recebido até o momento em duas vias.
c) 3ª parcela: 30% (trinta por cento), correspondendo ao montante de R$330.000,00 (trezentos e trinta mil reais) para o projeto selecionado no Módulo 1; e de R$120.000,00 (cento e vinte mil reais) para o projeto selecionado no Módulo 2, após:

1) Entrega e aprovação do Projeto Básico acompanhado dos Projetos Complementares, do Memorial Descritivo detalhado e da Planilha Orçamentária, pela Secretaria da Cultura, por intermédio do Grupo de Projetos e Obras (estando o Projeto já devidamente aprovado nas demais instâncias cabíveis, em particular os órgãos de preservação estadual, federal e municipal, conforme o caso, incluindo as respectivas Prefeituras Municipais e órgãos competentes cabíveis como o Corpo de Bombeiros, SEHAB e todos os necessários para o funcionamento da edificação). A entrega dos Projetos em questão deverá ser feita em 02 (duas) cópias em papel, assinadas pelo responsável técnico e 01 (uma) em formato eletrônico (CD ou DVD), acompanhadas das ARTs dos Projetos e aprovações cabíveis;
2) Entrega do Informativo de despesas detalhando os gastos efetuados na execução do projeto com o prêmio recebido até o momento em duas vias.
2. A efetivação do pagamento dos valores acima estará condicionada à consulta do CADIN, certidões e outros documentos (Situação Cadastral do CNPJ,
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito (CND) ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, Cadastro de Empresas Idôneas e Suspensas, Cadastro de Sanções do Governo Estadual, Relação de Apenados, Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo).

3. O pagamento da segunda e da terceira parcela ocorrerá somente a partir do ano de 2015, desde que cumpridas as exigências abaixo, sem prejuízo das condições específicas previstas em contrato.

4. Todas as parcelas serão aprovadas mediante liberação de atestado de recebimento.
5. Havendo saldo remanescente de recursos, o proponente deverá solicitar à Secretaria o recolhimento dos valores para o Fundo Especial de Despesa.
6. Caso receba outras formas de apoio após a inscrição, o proponente deverá informar a Secretaria e apresentar esclarecimentos no informativo de despesas do Relatório de Conclusão.
7. Não será necessária a juntada das notas e/ou recibos no Relatório de Conclusão, os quais deverão ser guardados por um período de 05 (cinco) anos para fins de possíveis auditorias.
8. São de exclusiva responsabilidade do proponente os compromissos e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, bancária, intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e propriedade industrial), bem como quaisquer outros resultantes da contratação objetivada neste Edital, ficando a Secretaria da Cultura excluída de qualquer responsabilidade dessa índole.
XIV. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO PROJETO
1. O prazo máximo para a execução do projeto será de até 18 (dezoito) meses após o recebimento da primeira parcela contratual.

2. Por solicitação justificada do proponente em até 20 (vinte) dias corridos antes do término do prazo de execução, a critério da SECRETARIA DA CULTURA, poderá o prazo de execução do objeto ser prorrogado por um período de 60 (sessenta) dias corridos.

XV. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1. O proponente estará sujeito às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, artigos 80 e 81 da Lei Estadual nº 6.544/89, de acordo com o estipulado na Resolução SC 27/2013 publicada no D.O.E. de 23/05/2013, no que couber.

2. Além das sanções previstas no subitem ‘1’ deste item, se o proponente for declarado inadimplente em razão da inadequada aplicação dos recursos recebidos, ou pelo não-cumprimento do contrato a ser assinado, não poderá celebrar qualquer outro ajuste ou receber recursos do Governo do Estado de São Paulo por um período de 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 19 da Lei 12.268, de 20 de fevereiro de 2006. 

3. O proponente será considerado inadimplente, após assinatura do contrato, quando:

a) utilizar os recursos, inadequadamente, em finalidade diversa do projeto;

b) não apresentar, no prazo e na forma previstos nas Resoluções pertinentes, a prestação de contas devida e o relatório de conclusão do projeto;
c) não concluir o projeto previsto na proposta aprovada;

d) não apresentar o produto resultante do projeto;

e) não divulgar o apoio institucional do Governo do Estado de São Paulo – Programa de Ação Cultural da Secretaria da Cultura e de seus símbolos, durante a execução do projeto.
4. Se o proponente inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito ainda à adoção das seguintes providências, após assinatura do contrato:

a) não recebimento da 2ª parcela do prêmio;

b) informação da inadimplência à Secretaria da Fazenda, para inscrição do proponente no CADIN estadual;

c) arquivamento de outras propostas de recebimento de recursos por meio da Lei Estadual nº 12.268/2006;
d) devolução dos valores já disponibilizados pela Secretaria da Cultura, bem como, ao pagamento dos acréscimos legais (juros, correção monetária e multa).

XVI. DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

1. O futuro contrato firmado entre as partes poderá ser rescindido, na forma, com as conseqüências e pelos motivos previstos nos artigos 75 a 82 da Lei Estadual nº 6.544/89 e artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93;

2. Em relação às Cooperativas e cooperados ocorrendo caracterização superveniente de prestação de trabalho nas condições a que alude o parágrafo 1º, do artigo 1º, do Decreto estadual nº. 55.938/2010, alterado pelo Decreto nº. 57.159/2011, haverá rescisão imediata do contrato firmado com a Cooperativa.  

XVII. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. A inscrição do proponente implica na prévia e integral concordância com as normas deste Edital.

2. Os documentos e demais materiais de inscrição dos projetos que não forem selecionados serão inutilizados.

3. O proponente deverá mencionar o Governo do Estado de São Paulo, a Secretaria da Cultura e o Proac nos créditos e em todo material de divulgação do projeto (impresso, virtual e audiovisual), conforme novas regras previstas no Manual de Identidade Visual do Proac, disponível no site http://www.cultura.sp.gov.br e em formato físico na Secretaria da Cultura.
4. O proponente/contratado deverá informar à SEC, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, eventual alteração das atividades propostas informadas no ato da inscrição. 
5. O projeto deve ser realizado atendendo às características definidas por ocasião da inscrição. 
6. Caso o proponente tenha mais de 01 (um) projeto selecionado em diferentes Editais do Proac 2014, deverá optar por apenas 01 (uma) das premiações mediante comunicação formal à UFDPC. 

7. O proponente não poderá ter o mesmo projeto aprovado no Proac-ICMS e no Proac-Edital, devendo apenas optar por um deles, caso contemplado.
8. Em caso de comprovação de inveracidade das informações prestadas, a Secretaria da Cultura poderá em qualquer momento excluir o proponente do processo seletivo, assim como anular o contrato eventualmente firmado, cabendo ao proponente faltoso a devolução dos valores recebidos, além do pagamento dos acréscimos legais (juros, correção monetária e multa).

9. Eventuais esclarecimentos referentes ao procedimento administrativo deste Concurso serão prestados na Secretaria da Cultura, por meio da UFDPC, na Rua Mauá, 51 – 2º andar, Sala 205, em dias úteis, pelos telefones: (11) 3339-8275 e (11) 3339-8226 no horário de 13 às 17 horas. Outras questões referentes ao projeto técnico serão respondidas conforme informação no subitem ‘3’ do item V deste Edital.
10. Integram o presente Edital:

· Anexo I – Modelo de Declaração;

· Anexo II – Minuta de Contrato Pessoa Jurídica;

· Informações gerais – textos, fotos, projetos – do “Casarão da Avenida Paulista nº 1919” e da “Estação Ferroviária de Mairinque”, bem como os correspondentes programas pretendidos disponíveis no www.cultura.sp.gov.br.
11. Os casos omissos relativos ao presente Edital serão resolvidos pelo Coordenador da Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural – UFDPC, com anuência do Secretário da Cultura.
_________________________________________________

MARIA THEREZA BOSI DE MAGALHÃES
Coordenadora da Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural - UFDPC

ANEXO I
DECLARAÇÃO 

Eu, ........................................................................., RG nº .....................,  CPF nº..........................................., representante legal da pessoa jurídica ................................., CNPJ n°........................................, sediada na ...................., bairro..............................................., CEP...................., município de ............................................................................., proponente do projeto denominado............................................................................  venho declarar que:

1. O projeto apresentado não recebeu e nem receberá recursos advindos de quaisquer tipos de convênios celebrados com o estado de São Paulo, inclusive repasses de emenda parlamentar; bem como de contratos de gestão de Organizações Sociais vinculadas à Secretaria da Cultura;

2. O proponente está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal;

3. O proponente, se empresa, é sediado no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos;

4. O proponente, se sociedade civil sem fins lucrativos, é domiciliado no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos;

____ - O Cooperado – interveniente-anuente -, se houver, reside no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos;

5. Tenho ciência e concordo com os termos do Edital;

6. Caso o projeto seja selecionado e contratado, será realizada a contrapartida prevista no item III do Edital Proac 13/2014.
7. O proponente cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, conforme artigo 117, parágrafo único, da Constituição do Estado de São Paulo;
8. O proponente não está impedido de licitar e contratar com a Administração Pública.

Localidade, ........ de ............................. de 2014.

...................................................................................................

(Nome e assinatura do representante legal da Pessoa Jurídica proponente)

ANEXO II

MODELO DE CONTRATO - PESSOA JURÍDICA

CONTRATO Nº   _______ / ________

PROCESSO N°  ___________ / ________

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, O ESTADO DE SÃO PAULO, ATRAVÉS DE SUA SECRETARIA DA CULTURA E (A PESSOA JURÍDICA) ............................., TENDO POR OBJETIVO A REALIZAÇÃO DO PROJETO “.........................” RELATIVO AO EDITAL DE APOIO À RESTAURAÇÃO DE IMÓVEIS TOMBADOS PELO CONDEPHAAT.

Aos .......... dias do mês de .................... do ano de dois mil e quatorze, na sede da Secretaria da Cultura, na Rua Mauá, 51 – Luz – São Paulo, CNPJ nº 51.531.051/0001-80, compareceram as partes interessadas, a saber, de um lado como CONTRATANTE o Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Cultura, neste ato representada por sua Coordenadora da Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural, XXX XXX, RG. nº X.XXX.XXX-X  e de outro lado a (pessoa jurídica) ................., com sede à.................................................., CNPJ nº..................................., neste ato representada por Sr.(a)..........................................................., RG. nº...........................e  CPF nº...................................., residente ..........................., doravante denominado(a) CONTRATADO e (somente no caso de contrato assinado por Cooperativa) o cooperado responsável pelo projeto Sr.(a) ..........................................................., RG. nº........................... e  CPF nº...................................., residente à ................. doravante denominado(a) INTERVENIENTE-ANUENTE e foi dito que em face do concurso realizado para premiação de projetos de RESTAURAÇÃO DE IMÓVEIS TOMBADOS PELO CONDEPHAAT, no qual o CONTRATADO sagrou-se vencedor, resolveram celebrar o presente contrato que será regido pelas normas da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 9.610, de  19  de fevereiro de 1998 (Lei de Direitos Autorais), no que couber, na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e alterações posteriores, Lei Estadual nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, bem como toda a legislação complementar relacionada ao Proac, assim como pelas demais normas legais e regulamentares pertinentes a espécie inclusive pela Resolução SC-27/2013, e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto o desenvolvimento do projeto de RESTAURAÇÃO DE IMÓVEIS TOMBADOS PELO CONDEPHAAT, intitulado “_________________________”, doravante denominado simplesmente PROJETO.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

O valor total do presente contrato é de R$......... (..... mil reais), sendo R$........ (........ mil reais) da primeira parcela referente ao exercício de 2014 e R$.......... (......... mil reais) da segunda parcela e R$.......... (......... mil reais) da terceira parcela, essas duas últimas referentes ao exercício de 2015. No presente exercício o valor onerará o subelemento econômico PT 13392121819860000 / ND. 339031-01, devendo o restante onerar recursos orçamentários futuros, se efetivamente consignados valores a esse título.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
O prazo de execução do objeto do contrato será de até 18 (dezoito) meses a contar da data do recebimento da primeira parcela – do valor contratado – prevista no inciso I da Cláusula Sexta deste instrumento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No prazo de até 09 (nove) meses o contratado deverá entregar o Anteprojeto e demais documentos conforme disposto na CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO.
PARÁGRAFO TERCEIRO - No prazo de até 09 (nove) meses a partir da entrega do Anteprojeto, em prazo conforme previsto no parágrafo segundo retro, o contratado deverá apresentar entregar o Projeto Básico e demais documentos conforme disposto na CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO. 

PARÁGRAFO QUARTO – O prazo previsto no parágrafo primeiro poderá ser prorrogado por um período de 60 (sessenta) dias, distribuído em prorrogações dos prazos estabelecidos nos parágrafos segundo e terceiro conforme e caso o contratado solicite, justificadamente, em até 20 (vinte) dias da sua expiração, e haja a concordância expressa da Administração. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

I. Caberá ao CONTRATADO:

1. Executar o projeto consoante o previsto no Edital do Concurso.

2.  Apresentar para fins de pagamento da segunda parcela, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o término do projeto:

1) Entrega e aprovação do Anteprojeto acompanhado do Memorial Descritivo pela Secretaria da Cultura por intermédio do Grupo de Projetos e Obras (estando o Anteprojeto já devidamente aprovado nas demais instâncias cabíveis nesta fase, em particular os órgãos de preservação estadual, federal e municipal, conforme o caso). A entrega dos Projetos em questão deverá ser feita em 02 (duas) cópias em papel, assinadas pelo responsável técnico e 01 (uma) em formato eletrônico (CD ou DVD), acompanhadas das ARTs dos Projetos. 
2)  Entrega do Informativo de despesas detalhando os gastos efetuados na execução do projeto com o prêmio recebido até o momento em duas vias.
3.  Apresentar para fins de pagamento da terceira parcela, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o término do projeto:

1) Entrega e aprovação do Projeto Básico acompanhado dos Projetos Complementares, do Memorial Descritivo detalhado e da Planilha Orçamentária, pela Secretaria da Cultura, por intermédio do Grupo de Projetos e Obras (estando o projeto já devidamente aprovado nas demais instâncias cabíveis, em particular os órgãos de preservação estadual, federal e municipal, conforme o caso, incluindo as respectivas Prefeituras Municipais e órgãos competentes cabíveis como o Corpo de Bombeiros, SEHAB e todos os necessários para o funcionamento da edificação). A entrega dos Projetos em questão deverá ser feita em 02 (duas) cópias em papel, assinadas pelo responsável técnico e 01 (uma) em formato eletrônico (CD ou DVD), acompanhadas das ARTs dos Projetos e aprovações cabíveis;
2) Entrega do Informativo de despesas detalhando os gastos efetuados na execução do projeto com o prêmio recebido até o momento em duas vias.
4. O proponente deverá mencionar o Governo do Estado de São Paulo a Secretaria da Cultura e o Proac, nos créditos, em todo material de divulgação do espetáculo (impresso, virtual e audiovisual), durante toda a temporada e não apenas nas apresentações relativas ao cumprimento da contrapartida, conforme novas regras previstas no Manual de Identidade Visual do Proac, disponível no site http://www.cultura.sp.gov.br e em formato físico na Secretaria da Cultura.
5. Responsabilizar-se pelos compromissos e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, bancária, intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e de propriedade industrial), bem como quaisquer outros resultantes desta contratação.

6. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições exigidas para a habilitação e para a contratação.

7. Havendo saldo remanescente de recursos, o CONTRATADO deverá solicitar ao CONTRATANTE o recolhimento dos valores para o Fundo Especial de Despesa.

8. O proponente/contratado deverá informar à SEC, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, eventual alteração da previsão de datas e/ou locais da realização das atividades propostas informadas no ato da inscrição.
9. Participar de atividade(s) cultural(s) específica(s) em ações e programas vinculados a esta Secretaria.
II. Caberá ao INTERVENIENTE-ANUENTE:

(este item aplica-se somente no caso de Cooperativa)

1. Realizar o projeto conforme especificado no Edital.

2. Prestar informações ao Contratado para o correto cumprimento do contrato.

3. Responder obrigatória e solidariamente pelo inadimplemento do CONTRATO no caso de devolução de quantias recebidas, conforme previsto no Parágrafo Primeiro, da Cláusula Nona.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Para a execução do objeto do presente contrato, o CONTRATANTE obriga-se a: 

I - Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução deste contrato.

II - Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato.

III - Fiscalizar e acompanhar a execução e o cumprimento das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, o que inclui a comprovação da realização do projeto de RESTAURAÇÃO DE IMÓVEIS TOMBADOS PELO CONDEPHAAT inclusive para efeito de liberação das parcelas. 

CLÁUSULA SEXTA: DOS PAGAMENTOS
Os pagamentos serão efetuados em 03 (três) parcelas e na seguinte forma:

I - 1ª parcela: 40% (quarenta por cento) após assinatura do contrato com o proponente, no exercício de 2013;

II - 2ª parcela: 30% (trinta por cento) após a comprovação da entrega do Anteprojeto, mediante aprovação do Condephaat e atestado expedido pelo servidor responsável da Secretaria da Cultura, nos termos da Cláusula Sétima;

III – 3ª parcela: 30% (trinta por cento) após a comprovação da entrega do projeto básico, acompanhado dos projetos complementares, memorial descritivo e orçamento, devidamente aprovado no Condephaat e demais órgãos competentes e mediante atestado expedido pelo servidor responsável da Secretaria da Cultura, nos termos da Cláusula Sétima. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento da segunda parcela ocorrerá somente no ano de 2015, desde que cumpridas as exigências do item XIII, subitens ‘4’ e ‘5’ do Edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente no Banco do Brasil (conforme Decreto Estadual nº 55.357/2010), especialmente aberta para este fim.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Constitui ainda condição para realização de cada pagamento, a inexistência de registros em nome do CONTRATADO no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL” e no site de Sanções Administrativas (www.sancoes.sp.gov.br), os quais deverão ser consultados por ocasião da respectiva celebração.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto deste contrato será dado como realizado definitivamente em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da recepção pelo CONTRATANTE do atestado expedido pelo servidor responsável da Secretaria da Cultura, uma vez verificada a execução do objeto.

CLÁUSULA OITAVA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato.

CLÁUSULA NONA: DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

Se o CONTRATADO inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, artigos 80 e 81 da Lei Estadual nº 6.544/89, de acordo com o estipulado na Resolução SC-27/2013 publicada no D.O.E. de 23/05/2013, no que couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato e atraso superior ao prazo de execução do objeto do contrato, conforme previsto na Cláusula Terceira deste Contrato, o CONTRATADO ficará obrigado a devolver os recursos recebidos para execução do contrato, acrescidos de juros, correção monetária e demais sanções pecuniárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Além das sanções previstas no “caput” desta Cláusula, se o CONTRATADO for declarado inadimplente em razão da inadequada aplicação dos recursos recebidos, ou pelo não-cumprimento do contrato, não poderá celebrar qualquer outro ajuste ou receber recursos do Governo do Estado de São Paulo por um período de 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 19 da Lei 12.268, de 20 de fevereiro de 2006. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – DAS HIPÓTESES DE INADIMPLÊNCIA

O CONTRATADO será considerado inadimplente quando:

I – não concluir o PROJETO previsto na proposta aprovada;

II – não apresentar o produto resultante do PROJETO;

III – não divulgar o apoio institucional do Governo do Estado de São Paulo – Programa de Ação Cultural da Secretaria da Cultura e de seus símbolos, durante a execução do PROJETO;

IV- utilizar os recursos, inadequadamente, em finalidade diversa do PROJETO;

V – não apresentar, no prazo e na forma previstos no Edital, a prestação de contas devida e o relatório de conclusão do projeto, tal como previsto na CLÁUSULA QUARTA deste contrato.
PARÁGRAFO QUARTO – Se o contratado inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito ainda à adoção das seguintes providências:

I – informação da inadimplência à Secretaria da Fazenda, para inscrição do CONTRATADO no CADIN estadual;

II – arquivamento de outras propostas de recebimento de recursos por meio da Lei Estadual nº 12.268/2006;
III – não recebimento da 2ª parcela do prêmio.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

I - O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as conseqüências e pelos motivos previstos nos artigos 75 a 82 da Lei Estadual nº 6.544/89 e artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATADO reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no Artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93, e no artigo 77 da Lei Estadual nº 6.544/89. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica ajustado ainda que:

I - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem aqui transcritos:

a) cópia do Edital do concurso;

b) ficha de inscrição;

c) cópia do projeto premiado;

d) cópia da Resolução SC-27/2013.

II – Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei de Direitos Autorais), Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e alterações posteriores, Lei Estadual nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, Decreto 54.275, de 27 de abril de 2009, e demais normas aplicáveis à espécie;
III - Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato e não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E, assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito.
___________________________________________________

XXX XXX
Coordenadora da Unidade de Fomento e

Difusão de Produção Cultural – UFDPC
_____________________________________________________

CONTRATADO

(razão social da Pessoa Jurídica proponente)
(Nome do representante legal da Pessoa Jurídica proponente)
_____________________________________________________

INTERVENIENTE – ANUENTE (aplica-se somente no caso de Cooperativa)
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